
IMPOSTOS DIFERIDOS:

CREPÚSCULO OU AMANHECER DO PRINCÍPIO DE COMPETÊNCIA ?

Introdução


Os efeitos fiscais de muitos eventos reconhecidos nas demonstrações financeiras de um ano estão incluídos na determinação dos impostos sobre a renda tributável a serem recolhidos (ou recuperados) no presente. Entretanto, as leis fiscais nem sempre coincidem com os critérios de reconhecimento e mensuração dos padrões de contabilidade financeira.

Freqüentemente, o chamado Lucro Real, ou seja, o montante do lucro tributável (ou do prejuízo fiscal de um período, determinado de acordo com as regras estabelecidas pelas autoridades fiscais, e sobre o qual o imposto sobre a renda (a pagar ou a recuperar) é calculado, é diferente do montante do resultado contábil (lucro ou prejuízo) líquido de um período antes de deduzida a respectiva despesa (economia) fiscal.

De acordo com o art. 6º do Decreto-lei nº 1.598/77, Lucro Real é o lucro líquido do período-base ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pelo regulamento do Imposto sobre a Renda e proventos de Qualquer natureza.


Tais adições e exclusões provocam diferenças, que às vezes se acumulam por mais de um ano, entre a base fiscal de um ativo ou passivo e seu montante reportado nos demonstrativos financeiros. Além disso, outros eventos (como, por exemplo, fusões ou cisões de empresas) podem também criar diferenças entre a base fiscal de um ativo ou passivo e seu montante reportado nos relatórios contábeis.

Se a contabilidade objetiva reconhecer e registrar adequadamente os efeitos de todos os eventos que já estão reconhecidos nas demonstrações financeiras da entidade, é correto a entidade reconhecer, segundo o regime de competência, os montantes de imposto diferido a pagar ou a recuperar na data base das demonstrações financeiras que resultem de todos os eventos nestas já reconhecidos?

Levando-se em conta a amplitude e a importância do tema proposto, este artigo pretende aplicar os princípios fundamentais de contabilidade, em particular, o princípio da competência dos exercícios, para responder corretamente esta questão, considerando os amplos e críticos efeitos da mesma sobre as demonstrações financeiras das entidades e suas transações comerciais.
O conceito de base fiscal

O conceito de base fiscal de ativos ou passivos é utilizado pelo SFAS 109, pelo IAS 12 e pela Deliberação CVM nº 273 / 98. É entendido no SFAS 109 como o montante atribuído a estes ativos ou passivos para propósitos fiscais (SFAS 109, ( 12º), sendo definido de maneira mais explícita no IAS 12.

O IAS 12 define a base fiscal de um ativo como o montante que será dedutível para propósitos fiscais contra qualquer fluxo de benefícios econômicos tributáveis para a empresa, quando esta recupera o montante contabilizado do ativo (IAS 12, ( 7º). Se estes benefícios econômicos não forem tributáveis, a base fiscal do ativo é igual ao seu montante contabilizado. Por outro lado, a mesma norma coloca que a base fiscal de um passivo é seu montante contabilizado, menos qualquer quantia que seja dedutível para propósitos fiscais considerando-se este passivo em períodos futuros (IAS 12, ( 8º). No caso de receitas que são recebidas antecipadamente, a base fiscal do passivo resultante é seu montante contabilizado, menos qualquer receita associada a este não tributada em períodos futuros.

Exemplos de base fiscal


Algumas circunstâncias que comparam o montante registrado de um ativo ou passivo e sua base fiscal estão exemplificadas a seguir:

Base fiscal igual ao montante registrado no balanço

a) despesas contabilizadas por competência já deduzidas na determinação do passivo fiscal corrente da empresa para o período atual e anteriores;

b) um empréstimo a pagar é mensurado pelo montante originalmente recebido e este montante é o mesmo que aquele a restituir no final da maturação do empréstimo;

c) despesas contabilizadas por competência que nunca serão dedutíveis para propósitos fiscais;

d) receitas contabilizadas por competência que nunca serão tributadas.

Base fiscal diferente do montante registrado no balanço

a) a base contábil de uma máquina foi ajustada, porém, para propósitos fiscais, ela permanece contabilizada ao custo de $ 100, sendo que uma depreciação de $ 30 já foi deduzida no período corrente ou anteriores, e apenas o custo histórico remanescente será dedutível nos períodos futuros, tanto pela depreciação, quanto pela sua dedução numa eventual alienação do imobilizado; as receitas geradas pelo seu uso são tributáveis, qualquer ganho ou perda de capital em sua alienação será, respectivamente, tributável ou dedutível para propósitos fiscais. A base fiscal do ativo é $ 70;

b) juros a receber estão registrados no montante de $ 100, sendo que qualquer receita de juros relacionada será tributada no regime de caixa. A base fiscal do ativo é nula;

c) passivos correntes incluem o provisionamento de despesas no montante de $ 100, sendo que as despesas relacionadas serão dedutíveis para propósitos fiscais no regime de caixa. A base fiscal do passivo é nula;

d) passivos correntes incluem receitas de juros recebidas antecipadamente, registradas por $ 100, sendo que a receita de juros relacionada foi tributada pelo regime de caixa. A base fiscal das receitas antecipadas é nula.

Itens não reconhecidos no balanço patrimonial


O ( 15º do SFAS 109 e o ( 9º do IAS 12 consideram especialmente alguns itens que têm base fiscal, porém não são reconhecidos como ativos e passivos no balanço patrimonial.

Por exemplo, gastos de pesquisa e desenvolvimento são reconhecidos como despesas na determinação do resultado contábil no período em que foram incorridos, mas não podem ser deduzidos na determinação do lucro tributável (prejuízo fiscal) até um período posterior. Entre estes eventos, não é criado item no balanço patrimonial, ou seja, surge uma diferença entre a base fiscal dos gastos de pesquisa e desenvolvimento (o montante permitido pelas autoridades fiscais como dedutível em períodos futuros) e o montante registrado nos balanços patrimoniais das entidades (nada).

Diferenças permanentes e temporárias

Algumas destas diferenças derivam de permissões ou restrições legislativas especiais, permitidas ou requeridas por razões econômicas, políticas ou administrativas, que nunca se relacionam com o cômputo do resultado contábil líquido.


Em outras palavras, determinadas diferenças entre a base fiscal e a base contábil de ativos e passivos jamais resultam, por imposição legal, em montantes tributáveis ou dedutíveis em anos futuros, alterando, portanto, o cômputo do total de impostos pagos pela corporação durante sua vida. Devido a este fato, tais diferenças são denominadas permanentes
.


Por outro lado, podem surgir diferenças de caráter temporário entre a base fiscal de ativos e passivos e seus montantes registrados nos demonstrativos financeiros, referentes:

1) ao momento dos lançamentos e créditos à receita, ou seja, entre os anos nos quais as transações afetam o lucro tributável e os anos nos quais elas são consideradas na determinação do resultado contábil. Essas diferenças entre períodos são denominadas diferenças intertemporais
; ou

2) à bases alternativas de mensuração na contabilidade financeira e fiscal, também chamadas diferenças de avaliação.


Considere uma situação onde o resultado antes dos impostos reportado pela companhia é $ 100.000,00; assumindo uma alíquota de impostos de 25%, uma despesa fiscal de $ 25.000,00 será reportada.

Contudo, se as vendas a prazo do fim do ano são transações que não serão consideradas para propósitos fiscais até serem recebidas no ano seguinte, por exemplo, se a firma usar o regime de competência para os relatórios financeiros e o regime de caixa para propósitos fiscais, a renda tributável pode ser, por hipótese, apenas $ 20.000,00: o passivo fiscal corrente corresponderá a apenas $ 5.000,00.

Assim:

Despesa fiscal
=
25%
x
$ 100.000,00
=
$ 25.000,00

Impostos a pagar
=
25%
x
$   20.000,00
=
$   5.000,00


A diferença entre os dois montantes deve ser contabilizada como um passivo fiscal diferido de $ 20.000,00. Em outras palavras, a companhia deve $ 5.000,00 de impostos agora e, tudo o mais permanecendo constante, deverá $ 20.000,00 no futuro; espera-se que a renda tributável exceda o resultado contábil do próximo ano no montante de $ 80.000,00 quando o passivo fiscal diferido será eliminado pelo pagamento de $ 20.000,00 à autoridade fiscal.


As diferenças temporárias, como o próprio nome indica, não alteram o cômputo do total de impostos pagos durante toda a vida da corporação, de modo que a soma das diferenças temporárias no tempo é zero. Todavia, ao contrário das diferenças permanentes, quando as diferenças temporárias provocam diferenças entre o resultado contábil e fiscal, o registro da despesa fiscal ou efeito equivalente na receita, baseado no resultado contábil antes do impostos sobre ele incidentes, requer a alocação dos impostos entre períodos.

O princípio básico desta alocação é levar os impostos a impactarem, POR COMPETÊNCIA, os resultados nos quais se baseiam. Como no exemplo anterior, a receita reconhecida para propósitos contábeis e registrada no período corrente, mas tributada em período posterior, requer o provisionamento da despesa fiscal; do mesmo modo, a receita tributável no período corrente, porém reconhecida ou registrada em período posterior, também requererá o diferimento da despesa fiscal.

Argumentos a favor da alocação de impostos entre os períodos

a) Confrontação de receitas e despesas associadas – PRINCÍPIO DE COMPETÊNCIA


Segundo HENDRIKSEN e VAN BREDA (1992, 708), a defesa para a alocação ampla ou total de impostos entre períodos reside, tradicionalmente, no princípio contábil de competência dos exercícios: a noção de confronto direto requer o cômputo de despesas no mesmo período das receitas associadas.

Do ponto de vista dos corpos normativos, o ponto crítico para o reconhecimento dos impostos é o momento do reconhecimento do evento subjacente aos impostos; após o seu reconhecimento adequado, a questão fiscal reduz-se meramente a um problema de pagamento.

Tal proposta é absolutamente coerente com o proposto por IUDÍCIBUS (1994, 57), ou seja, que a contabilidade deve buscar a associação (pelo menos estimada) entre a obtenção de receita e todos os esforços, compromissos ou sacrifícios empreendidos. Portanto, também a contabilização dos impostos não deve estar relacionada com o fluxo de caixa efetivo (recolhimento), mas ao reconhecimento objetivo das obrigações ao tempo de sua ocorrência (Competência).
b) Continuidade


Este argumento, intrinsecamente relacionado ao anterior, defende que os efeitos e conseqüências fiscais de um evento são inerentes a este evento. Assim, o pagamento de impostos em si é meramente um problema de caixa, sujeito apenas a uma questão de quando ele será pago, não havendo dúvidas de que será pago.

Como colocam HENDRIKSEN e VAN BREDA (1992, 709), a obrigação tributária deve ser coincidente com o seu fato gerador, e como ele, relativamente independente do fluxo de caixa. Deste modo, no momento do fato gerador de impostos, uma despesa fiscal deve ser reconhecida, e com esta um passivo fiscal, diferido se necessário: quando o imposto é finalmente pago em dinheiro, ele reduzirá o passivo, mas ele não irá, e nem deveria, afetar a despesa fiscal daquele período, pois j[a fora diferida em período anterior.

Argumentos contra a alocação de impostos entre os períodos

a) Perda da capacidade de compreensão e da relevância das informações contábeis


Inicialmente com relação à compreensão, há ponderações de que se se reportar uma despesa fiscal diferente dos impostos realmente pagos, confunde-se o público. Por outro lado, com relação à relevância, argumenta-se que, para os investidores e credores que compreendem as demonstrações financeiras, os impostos arrecadados a cada ano são mais relevantes que algumas despesas fiscais alocadas artificialmente.

Tais argumentos fenecem ante à suposição de que qualquer indivíduo, brevemente iniciado em contabilidade, conhece a respeito da competência contábil entre receitas e despesas e que o resultado derivado não constitui necessariamente fluxo de caixa do período; talvez o objetivo dos defensores destes argumentos seja mais profundo do que se imagina, procurando eliminar toda a contabilidade de acordo com o regime de competência, ou permitindo, no máximo, continuar com a base por competência para os demais itens (HENDRIKSEN e VAN BREDA, 1992, 711).

b) Uma distribuição de resultados, não uma despesa


Um argumento mais profundo defende que os impostos são como pagamentos de dividendos e não como salários e fornecedores, sendo pagos apenas se houver lucro, constituindo-se, portanto, numa distribuição de resultados.

A contraposição entre este argumento e aquele presente no argumento favorável “a” refere-se ao ponto crítico do reconhecimento de impostos. A transação principal segundo este ponto de vista é o recolhimento do imposto, e este constitui uma transação futura: os impostos futuros deverão ser recolhidos apenas se for obtido lucro em anos futuros. De fato, não existe uma obrigação de pagamento, e assumir um passivo fiscal diferido no presente implica na assunção de eventos que efetivamente ainda não ocorreram.

c) Incerteza


As incertezas na elaboração de estimativas das obrigações fiscais futuras e efeitos fiscais futuros são muito grandes para se proceder a uma alocação significativa; entretanto, estas incertezas afetando a alocação de impostos não parecem ser maiores que aquelas presentes em outras áreas da contabilidade.

O método do passivo

O método proposto para a alocação de impostos entre períodos tanto pelo FASB quanto pelo IASC (e, consequentemente, pela CVM) é conhecido como método do ativo / passivo ou balance sheet liability method, com freqüência mencionado simplesmente como o método do passivo.


O método do passivo enfatiza principalmente a avaliação dos ativos e passivos fiscais correntes e diferidos. O montante da provisão para imposto de renda reconhecida para um período é o montante de impostos a pagar ou recuperar no período corrente, mais ou menos a variação no montante agregado de ativos e passivos fiscais diferidos. O montante da provisão para o imposto de renda é determinado pelas variações nos componentes do balanço patrimonial, ou seja, este método foca inicialmente o balanço patrimonial.


Os ativos e passivos fiscais resultantes de diferenças temporárias baseiam-se na assunção que tais ativos e passivos presentes no balanço patrimonial de uma entidade serão realizados ou liquidados nos seus montantes registrados. Em outras palavras, as diferenças temporárias normalmente tornam-se tributáveis ou dedutíveis quando os ativos a elas relacionados são realizados ou recuperados, ou os passivos a elas relacionados são liquidados, representando, assim, o acréscimo ou decréscimo nos impostos a recolher ou a recuperar em anos futuros, como resultado de diferenças temporárias e recuperáveis ao fim do ano corrente.

Uma aplicação simplificada


Voltando ao exemplo anterior:



Clientes




Base contábil

$ 80.000,00




Base fiscal

$          0,00

As diferenças de caráter temporário entre os valores dos livros nas contas utilizadas para os relatórios financeiros e aqueles usados para relatórios fiscais devem ser iguais à soma cumulativa das diferenças temporárias naquele momento; tais diferenças, portanto, quando multiplicadas pela alíquota apropriada e então somadas, produzem o imposto diferido. A lógica intrínseca do método do passivo, portanto, é esperar que a diferença temporária se reverta no futuro, e estimar o imposto que esta reversão vai requerer:



Diferença temporária

$ 80.000,00



Alíquota fiscal aplicável

25%



Imposto diferido passivo

$ 20.000,00


Além disso, a diferença entre a conta de impostos diferidos no início e no final do ano produz o débito ou crédito de impostos diferidos líquidos para o ano. No balanço patrimonial:



Passivo fiscal diferido




Saldo de abertura

$          0,00




Saldo de encerramento
$ 20.000,00



Diferença 


$ 20.000,00

No exemplo inicial, o imposto diferido inicial era zero e o imposto diferido final é $ 20.000,00; a variação é um crédito de $ 20.000,00 na conta passiva, indicando um débito na conta de despesa fiscal. Combinando isto com as variações em outras contas relacionadas a impostos e os impostos pagos às autoridades fiscais, produz-se a “despesa fiscal” do ano; assim, sendo pagos $ 5.000,00 de impostos, a “despesa fiscal” total é $ 25.000,00:

Impostos a pagar


$   5.000,00

Despesa fiscal


$ 25.000,00

Para o segundo ano do mesmo exemplo, considere que resultado antes dos impostos reportado pela companhia foi novamente $ 100.000,00. Contudo, as vendas a prazo do ano anterior são transações que serão consideradas para propósitos fiscais no ano corrente, enquanto as vendas do ano corrente já foram recebidas em caixa; o lucro tributável será, nessa hipótese, $ 180.000,00, ou seja, $ 100.000,00 do próprio ano e $ 80.000,00 do ano anterior. Assim, o passivo fiscal corrente será de $ 45.000,00. Isto é:

Impostos a pagar
=
25%
x
$ 180.000,00
=
$ 45.000,00

No método do passivo, a despesa fiscal é residual, ou seja, com a reversão da diferença temporária de $ 80.000,00, o passivo fiscal diferido é eliminado pelo pagamento de $ 20.000,00 à autoridade fiscal. No balanço patrimonial:



Clientes




Base contábil

$          0,00




Base fiscal

$          0,00



Passivo fiscal diferido




Saldo de abertura

$ 20.000,00




Saldo de encerramento
$          0,00



Diferença 


$ 20.000,00

O imposto diferido inicial era $ 20.000,00 e o imposto diferido final é zero; a variação é um débito de $ 20.000,00 na conta passiva, indicando um crédito na conta de despesa fiscal. Combinando isto com as variações em outras contas relacionadas a impostos e os impostos pagos às autoridades fiscais, produz-se a despesa fiscal do ano; assim, com o pagamento de $ 45.000,00 de impostos, a despesa tributária residual do segundo ano é $ 25.000,00 (ou seja, $ 45.000,00 menos $ 20.000,00):

Impostos a pagar


$ 45.000,00

Despesa fiscal


$ 25.000,00

Considerando o horizonte dos dois anos, o saldo de Clientes contabilizado e tributado foi:



Receitas contabilizadas
$ 200.000,00

Despesa fiscal
$ 50.000,00



Receitas tributadas
$ 200.000,00

Impostos a pagar
$ 50.000,00

Principais efeitos

Observe-se os efeitos do diferimento de impostos sobre a renda na Demonstração de Resultados do Exercício:

Sem IR Diferido



   Ano 1


   Ano 2


      Horizonte de 2 anos

LAIR

100.000,00

100.000,00


200.000,00

(-) IR corrente
  (5.000,00)

(45.000,00)


(50.000,00)

Lucro líquido
  95.000,00

 55.000,00


150.000,00

Com IR Diferido



   Ano 1


   Ano 2


      Horizonte de 2 anos

LAIR

100.000,00

100.000,00


200.000,00

(-) IR corrente
  (5.000,00)

(45.000,00)


(50.000,00)

(+/-) IR diferido
(20.000,00)

 20.000,00


           0,00

Lucro líquido
  75.000,00

 75.000,00


150.000,00


Como dito anteriormente, as diferenças temporárias não alteram o cômputo do total de impostos pagos durante toda a vida da corporação, de modo que a soma das diferenças temporárias no horizonte de tempo de 2 anos foi zero.

Apesar da explícita distorção provocada pelo não diferimento dos impostos, é possível imaginar que, se a estrutura societária não se alterar no horizonte de dois anos - e desconsiderando-se o efeito do dinheiro no tempo (fluxo de caixa), seja até indiferente para o proprietário (ou acionista) se houve (ou não) a correta aplicação do princípio de competência dos exercícios com relação ao efeito dos impostos sobre o resultado. Tal distorção será ainda mais danosa, todavia, se alguém quiser entrar (ou sair) da empresa na passagem da ano 1 para o ano 2.

Apresentação das demonstrações financeiras

Alocação de impostos intraperiodo


O desejo de registrar lançamentos diretos em lucros acumulados, ou ganhos e perdas extraordinários e itens não operacionais similares líquidos de impostos, dão origem ao procedimento chamado alocação intraperíodo, no qual a despesa fiscal da entidade é alocada a vários grupos da demonstração de resultados e da demonstração de lucros acumulados, ou demonstração de mutações do patrimônio líquido.


O argumento para a alocação intraperíodo é que o efeito de um evento antes dos impostos deve estar associado com a sua conseqüência fiscal. De acordo com HENDRIKSEN e VAN BREDA (1992, 723), a alocação de impostos dentro da demonstração de resultados, ou entre esta e a demonstração de mutações do patrimônio líquido (ou demonstração de lucros acumulados) pode tornar o resultado operacional líquido reportado antes dos itens extraordinários mais significativo.

Pouca oposição é encontrada à alocação intraperíodo, pois esta envolve apenas a demonstração de resultados e de lucros acumulados do mesmo período, enquanto o balanço patrimonial e a demonstração de resultados de outros períodos não são afetados. Além disso, esta alocação não é fonte de diferenças entre os impostos pagos e as despesas fiscais, ou seja, seu único efeito é realmente na apresentação das demonstrações financeiras.

Métodos de apresentação de impostos diferidos no balanço patrimonial

São dois os métodos possíveis de apresentação dos ativos e passivos fiscais diferidos no balanço patrimonial. O primeiro deles, adotado tanto pelo FASB quanto pelo IASC, é reportar os ativos e passivos fiscais diferidos como contas independentes no balanço.

Todavia, uma alternativa de apresentação, conhecida como método líquido de impostos, busca tratar os impostos diferidos relacionados conjuntamente com os itens que lhes deram origem. Assim, os impostos pagos antecipadamente podem ser considerados contas retificadoras dos passivos com os quais se relacionam, e os impostos que serão pagos no futuro podem ser considerados contas retificadoras dos ativos com os quais se relacionam, ou ainda os ativos e passivos serem reduzidos diretamente (HENDRIKSEN e VAN BREDA, 1992, 725).


Este método baseia-se na assunção de que um ajuste no custo histórico de um ativo pelos seus efeitos fiscais resulta numa avaliação corrente do ativo. Contudo, este método encontra dificuldades em lidar com determinadas diferenças temporárias que não podem ser identificadas com ativos e passivos específicos, sendo rejeitado pelo ( 29º do SFAS 109, que proíbe especificamente a contabilidade e evidenciação líquida de impostos.

Considerações adicionais

a) Não reconhecimento de impostos diferidos para diferenças permanentes

Obviamente, como as diferenças de caráter permanente não resultarão em montantes tributáveis ou dedutíveis em anos futuros, não se reconhecem ativos e passivos diferidos para tais diferenças.

b) Reconhecimento e alocação do benefício fiscal de prejuízos operacionais líquidos


Prejuízos operacionais líquidos podem ser compensados contra lucros na extensão permitida pelas autoridades fiscais de cada país, e o princípio para sua alocação é o mesmo tanto para restituições quanto para recuperações, apesar de maior incerteza considerando o benefício fiscal existir no último caso.


Nas situações em que um prejuízo fiscal pode ser restituído, para reduzir os impostos pagos em anos anteriores, um reclame para o reembolso surge imediatamente, sendo na maioria dos casos suficientemente certo e podendo ser estimado com razoável acurácia.

Neste caso, o beneficio fiscal deve ser mostrado como uma redução do prejuízo operacional no ano corrente, pois é função deste prejuízo, e não do lucro sobre o qual o prejuízo é restituído (HENDRIKSEN e VAN BREDA, 1992, 715).


Nas situações em que um prejuízo é considerado recuperável, o benefício fiscal é incorrido no ano corrente mas poderá não ser realizado em anos futuros; assim, ele não constitui exatamente um direito a receber verdadeiro, uma vez que este benefício raramente torna-se um ativo contra o governo.

No caso de recuperações, portanto, o benefício fiscal pode ser apresentado de duas formas. A primeira delas é reconhecer o ativo no ano em que o benefício fiscal é incorrido, pois ele representa uma antecipação de um benefício futuro da firma na forma de uma redução em um passivo futuro; a alternativa é diferir o reconhecimento do ativo até que tenha sido gerado lucro suficiente para propiciar à entidade a realização do benefício do prejuízo fiscal.

Optando pela segunda alternativa, o benefício fiscal pode ser reportado como uma redução dos impostos que teriam sido pagos, ou como um ajuste aos demonstrativos financeiros do ano em que o prejuízo foi incorrido.

Porém, conforme colocam HENDRIKSEN e VAN BREDA (1992, 716), este último método é consistente com a assertiva, comum às restituições, de que a fonte do reembolso é o prejuízo, e não a renda subsequente - a última apenas permite sua realização.

c) Desconto a valor presente


Teoricamente, argumenta-se que, como os impostos diferidos serão recuperados ou liquidados em algum momento do futuro, eles deveriam ser apresentados nas demonstrações financeiras descontados ao seu valor presente. Tal procedimento poderia até eliminar a conta de impostos diferidos nas situações em que o período de tempo fosse longo ou infinito, por aproximar de zero seu valor presente.


Entretanto, se o argumento puramente teórico parece ser inquestionável e inatacável, apresentam-se numerosas dificuldades práticas com o desconto a valor presente de impostos diferidos, tais como a escolha das taxas de desconto e a determinação precisa dos anos futuros nos quais os montantes serão tributáveis ou dedutíveis (HENDRIKSEN e VAN BREDA, 1992, 713).

Uma aplicação completa

Considerando:

a) que uma empresa foi criada, no início do ano X1, com um Capital Social de $ 10.000;

b) que esta empresa compra um equipamento por $ 10.000, que será depreciado, pelo método linear, considerando a expectativa de vida útil de 5 anos. Para propósitos fiscais, entretanto, o mesmo equipamento será depreciado aceleradamente, também pelo método linear, à taxa de 25% ao ano:


Balanço Patrimonial


no início
de X1



Equipamentos

10.000
Capital

10.000


Total do Ativo

10.000
Total do Passivo

10.000

c) as alíquotas de imposto de renda (25%) e da contribuição social (9%);

d) que os prejuízos fiscais podem ser recuperados contra lucros tributáveis posteriores, até o limite de 30% do lucro tributável anual;

e) por simplificação, que todos os impactos (receitas e recolhimento de impostos) ocorrem diretamente no caixa.

Esta empresa irá recuperar o montante registrado do equipamento utilizando-o para manufaturar bens para revenda; portanto, a apuração dos impostos correntes da empresa para os anos X1 a X5 será a seguinte (valores arredondados):




Ano












X1

X2

X3

X4

X5

Receita tributável (A)


2.325

2.325

2.325

2.325

2.325

Depreciação acelerada para propósitos fiscais (B)


-2.500

-2.500

-2.500

-2.500

0

Lucro tributável / Prejuízo fiscal (C=A - B)


-175

-175

-175

-175

2.325

(+/-) Economia / Despesa fiscal corrente (D= - 34%C)


60

60

60

60

-790

Recuperação de impostos sobre prejuízos fiscais 


0

0

0

0

240

Imposto a recolher em X5


0

0

0

0

-550

Neste caso, devido à possibilidade de compensar os prejuízos fiscais contra os impostos a serem recolhidos sobre o lucro em anos futuros, a empresa reconhece um ativo fiscal corrente ao fim dos anos X1 a X4.

Diferenças temporárias em equipamentos ao final de X1


A diferença temporária associada com o equipamento, o passivo fiscal diferido resultante e a despesa e economia fiscal diferida serão os seguintes:




Ano












X1









Montante registrado no balanço ao final de X1 (E)


8.000









Base fiscal ao final de X1 (F)


7.500









Diferença temporária tributável ao final de X1 (G=E-F)


500






















Saldo inicial do Passivo fiscal diferido (H)


0









Desp. / Econ. fiscal diferida competência X1 (J=I-H)


-170









Saldo final do Passivo fiscal diferido (I = - 34% G)


-170










A empresa reconhece o passivo fiscal diferido no ano X1 porque a reversão da diferença temporária tributável criará rendas tributáveis em anos subsequentes.

Demonstrações de resultado societárias




Ano












X1









Receita (A)


2.325









Depreciação para fins contábeis


-2.000









Lucro antes dos impostos sobre a renda


325










IMPOSTO DEVIDO (K)

-110









Lucro líquido do exercício


215









A composição do imposto sobre a renda devido é:


(+/-) Economia / Despesa fiscal corrente (D)

60










(+/-) Economia / Despesa fiscal diferida (J)

-170










IMPOSTO DEVIDO (K = D + J)

-110









Balanço Patrimonial de X1

O Balanço Patrimonial levantado no encerramento do exercício de X1 é o seguinte:


Balanço Patrimonial de X1







Caixa

2.325
Prov. IR e CS dif. (I)

170


IR / CS compensar (D)

60
Capital

10.000


Equipamentos (E)

8.000
Lucros Acumulados

215


Total do Ativo

10.385
Total do Passivo

10.385

Diferenças temporárias em equipamentos ao final de X2


A diferença temporária associada com o equipamento, o passivo fiscal diferido resultante e a despesa e economia fiscal diferida são os seguintes:




Ano












X1

X2







Montante registrado no balanço ao final de X2 (E)


8.000

6.000







Base fiscal ao final de X2 (F)


7.500

5.000







Diferença temporária tributável ao final de X2 (G=E-F)


500

1.000




















Saldo inicial do Passivo fiscal diferido (H)


0

-170







Desp. / Econ. fiscal diferida competência X2 (J=I-H)


-170

-170







Saldo final do Passivo fiscal diferido (I = - 34% G)


-170

-340








A empresa reconhece o passivo fiscal diferido nos anos X1 e X2 porque a reversão da diferença temporária tributável criará rendas tributáveis em anos subsequentes.

Demonstrações de resultado societárias




Ano












X1

X2







Receita (A)


2.325

2.325







Depreciação para fins contábeis


-2.000

-2.000







Lucro antes dos impostos sobre a renda


325

325








IMPOSTO DEVIDO (K)

-110

-110







Lucro líquido do exercício


215

215







A composição do imposto sobre a renda devido é:


(+/-) Economia / Despesa fiscal corrente (D)

60

60








(+/-) Economia / Despesa fiscal diferida (J)

-170

-170








IMPOSTO DEVIDO (K = D + J)

-110

-110







Balanço Patrimonial de X2

O Balanço Patrimonial levantado no encerramento do exercício de X2 é o seguinte:


Balanço Patrimonial de X2







Caixa

4.650
Prov. IR e CS dif. (I)

340


IR / CS compensar (D)

120
Capital

10.000


Equipamentos (E)

6.000
Lucros Acumulados

430


Total do Ativo

10.770
Total do Passivo

10.770

Diferenças temporárias em equipamentos ao final de X3


A diferença temporária associada com o equipamento, o passivo fiscal diferido resultante e a despesa e economia fiscal diferida são os seguintes:




Ano












X1

X2

X3





Montante registrado no balanço ao final de X3 (E)


8.000

6.000

4.000





Base fiscal ao final de X3 (F)


7.500

5.000

2.500





Diferença temporária tributável ao final de X3 (G=E-F)


500

1.000

1.500


















Saldo inicial do Passivo fiscal diferido (H)


0

-170

-340





Desp. / Econ. fiscal diferida competência X3 (J=I-H)


-170

-170

-170





Saldo final do Passivo fiscal diferido (I = - 34% G)


-170

-340

-510






A empresa reconhece o passivo fiscal diferido nos anos X1 a X3 porque a reversão da diferença temporária tributável criará rendas tributáveis em anos subsequentes.

Demonstrações de resultado societárias




Ano












X1

X2

X3





Receita (A)


2.325

2.325

2.325





Depreciação para fins contábeis


-2.000

-2.000

-2.000





Lucro antes dos impostos sobre a renda


325

325

325






IMPOSTO DEVIDO (K)

-110

-110

-110





Lucro líquido do exercício


215

215

215





A composição do imposto sobre a renda devido é:


(+/-) Economia / Despesa fiscal corrente (D)

60

60

60






(+/-) Economia / Despesa fiscal diferida (J)

-170

-170

-170






IMPOSTO DEVIDO (K = D + J)

-110

-110

-110





Balanço Patrimonial de X3

O Balanço Patrimonial levantado no encerramento do exercício de X3 é o seguinte:


Balanço Patrimonial de X3







Caixa

6.975
Prov. IR e CS dif. (I)

510


IR / CS compensar (D)

180
Capital

10.000


Equipamentos (E)

4.000
Lucros Acumulados

645


Total do Ativo

11.155
Total do Passivo

11.155

Diferenças temporárias em equipamentos ao final de X4


A diferença temporária associada com o equipamento, o passivo fiscal diferido resultante e a despesa e economia fiscal diferida são os seguintes:




Ano












X1

X2

X3

X4



Montante registrado no balanço ao final de X4 (E)


8.000

6.000

4.000

2.000



Base fiscal ao final de X4 (F)


7.500

5.000

2.500

0



Diferença temporária tributável ao final de X4 (G=E-F)


500

1.000

1.500

2.000
















Saldo inicial do Passivo fiscal diferido (H)


0

-170

-340

-510



Desp. / Econ. fiscal diferida competência X4 (J=I-H)


-170

-170

-170

-170



Saldo final do Passivo fiscal diferido (I = - 34% G)


-170

-340

-510

-680




A empresa reconhece o passivo fiscal diferido nos anos X1 a X4 porque a reversão da diferença temporária tributável criará rendas tributáveis em anos subsequentes.

Demonstrações de resultado societárias




Ano












X1

X2

X3

X4



Receita (A)


2.325

2.325

2.325

2.325



Depreciação para fins contábeis


-2.000

-2.000

-2.000

-2.000



Lucro antes dos impostos sobre a renda


325

325

325

325




IMPOSTO DEVIDO (K)

-110

-110

-110

-110



Lucro líquido do exercício


215

215

215

215



A composição do imposto sobre a renda devido é:


(+/-) Economia / Despesa fiscal corrente (D)

60

60

60

60




(+/-) Economia / Despesa fiscal diferida (J)

-170

-170

-170

-170




IMPOSTO DEVIDO (K = D + J)

-110

-110

-110

-110



Balanço Patrimonial de X4

O Balanço Patrimonial levantado no encerramento do exercício de X4 é o seguinte:


Balanço Patrimonial de X4







Caixa

9.300
Prov. IR e CS dif. (I)

680


IR / CS compensar (D)

240
Capital

10.000


Equipamentos (E)

2.000
Lucros Acumulados

860


Total do Ativo

11.540
Total do Passivo

11.540

Diferenças temporárias em equipamentos ao final de X5




Ano












X1

X2

X3

X4

X5

Montante registrado no balanço ao final de X5 (E)


8.000

6.000

4.000

2.000

0

Base fiscal ao final de X5 (F)


7.500

5.000

2.500

0

0

Diferença temporária tributável ao final de X5 (G=E-F)


500

1.000

1.500

2.000

0














Saldo inicial do Passivo fiscal diferido (H)


0

-170

-340

-510

-680

Desp. / Econ. fiscal diferida competência X5 (J=I-H)


-170

-170

-170

-170

680

Saldo final do Passivo fiscal diferido (I = - 34% G)


-170

-340

-510

-680

0


A empresa reconheceu o passivo fiscal diferido nos anos X1 a X4 porque a reversão da diferença temporária tributável cria rendas tributáveis em anos subsequentes.

Demonstrações de resultado societárias




Ano












X1

X2

X3

X4

X5

Receita (A)


2.325

2.325

2.325

2.325

2.325

Depreciação para fins contábeis


-2.000

-2.000

-2.000

-2.000

-2.000

Lucro antes dos impostos sobre a renda


325

325

325

325

325


IMPOSTO DEVIDO (K)

-110

-110

-110

-110

-110

Lucro líquido do exercício


215

215

215

215

215

A composição do imposto sobre a renda devido é:


(+/-) Economia / Despesa fiscal corrente (D)

60

60

60

60

-790


(+/-) Economia / Despesa fiscal diferida (J)

-170

-170

-170

-170

680


IMPOSTO DEVIDO (K = D + J)

-110

-110

-110

-110

-110

Balanço Patrimonial de X5

O Balanço Patrimonial levantado no encerramento do exercício de X5 é o seguinte:


Balanço Patrimonial de X5







Caixa

11.075
Capital

10.000





Lucros Acumulados

1.075


Total do Ativo

11.075
Total do Passivo

11.075

Principais efeitos

Observe-se os efeitos do diferimento de impostos sobre a renda na Demonstração de Resultados do Exercício:

Sem
IR Diferido

Ano












X1

X2

X3

X4

X5

5 anos

Receita


2.325

2.325

2.325

2.325

2.325

11.625

Depreciação para fins contábeis


-2.000

-2.000

-2.000

-2.000

-2.000

-10.000

Lucro antes dos impostos sobre a renda


325

325

325

325

325

1.625


IMPOSTO DEVIDO

0

0

0

0

-550

-550

Lucro / Prejuízo líquido do exercício


325

325

325

325

-225

1.075

Com
IR Diferido

Ano












X1

X2

X3

X4

X5

5 anos

Receita


2.325

2.325

2.325

2.325

2.325

11.625

Depreciação para fins contábeis


-2.000

-2.000

-2.000

-2.000

-2.000

-10.000

Lucro antes dos impostos sobre a renda


325

325

325

325

325

1.625


IMPOSTO DEVIDO (K)

-110

-110

-110

-110

-110

-550

Lucro líquido do exercício


215

215

215

215

215

1.075


Como dito anteriormente, as diferenças temporárias não alteram o cômputo do total de impostos pagos durante toda a vida da corporação, que permaneceram $ 550, de modo que a soma das diferenças temporárias no horizonte de tempo de 5 anos foi zero.

Apesar da explícita distorção provocada pelo não diferimento dos impostos, é possível imaginar que, se a estrutura societária não se alterar no horizonte de cinco anos - e desconsiderando-se o efeito do dinheiro no tempo (desconto a valor presente), seja até indiferente para o proprietário (ou acionista) se houve (ou não) a correta aplicação do princípio de competência dos exercícios com relação ao efeito dos impostos sobre o resultado. Tal distorção será extremamente danosa, todavia, se alguém quiser entrar (ou sair) da empresa na passagem do 4º para o 5º ano, por exemplo, considerando os reflexos do diferimento (ou não) de impostos sobre o Patrimônio Líquido da empresa.

Considerando a relevância do tema aqui proposto, os principais efeitos do diferimento de impostos sobre a renda nos demonstrativos financeiros incluem:

1) a ênfase no reconhecimento e mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos, sendo que os impostos de renda diferidos lançados sobre o resultado foram determinados de maneira residual (isto é, como uma diferença entre os saldos iniciais e finais de ativos e passivos fiscais diferidos para o período);

2) apesar de não exemplificado neste artigo, os montantes dos ativos e passivos fiscais diferidos deverão ser recalculados quando da alteração das alíquotas fiscais, de modo a aproximá-los dos montantes de ativos que se realizarão e de passivos que serão liquidados. Deve-se observar que o efeito (favorável ou desfavorável) da alteração nas alíquotas é um evento de competência do exercício em que ocorrer a referida alteração, devendo, portanto, ser lançado a resultado do exercício;

3) ativos fiscais diferidos também são reconhecidos para prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social; entretanto, estes ativos deverão sujeitar-se à avaliações com respeito à sua realização; e, por fim,

4) a correta evidenciação de tais procedimentos requer a apresentação de uma quantidade significativa de informações em notas explicativas aos demonstrativos financeiros.

Considerações finais

A contabilidade para o imposto sobre a renda deve objetivar o reconhecimento e registro adequado dos efeitos fiscais presentes e futuros de todos os eventos que já estão reconhecidos nas demonstrações financeiras da entidade. 

É de capital importância a pesquisa técnica a respeito do tema proposto, considerando:

a) a carência de bibliografia a respeito do mesmo; e

b) o esforço para estender tal proposta a todas as empresas (e não apenas aquelas com ações negociadas no mercado aberto), haja visto os amplos e críticos efeitos de sua consideração sobre as demonstrações financeiras das entidades e suas transações comerciais.


Desta forma, se é provável que, na continuidade da entidade, a recuperação ou liquidação do montante reportado de ativos ou passivos fará os recolhimentos futuros de impostos maiores ou menores do que eles seriam se tal recuperação ou liquidação não tivesse efeitos ou consequências fiscais, a entidade deve reconhecer, segundo o regime de competência, os montantes de imposto corrente e diferido a pagar ou a recuperar na data base das demonstrações financeiras que resultem de todos os eventos nestas já reconhecidos, mensurados pelas alíquotas exigidas pelas autoridades fiscais e tributárias.

Portanto, conclui-se que, de acordo com o princípio de competência, o ponto crítico para o reconhecimento dos impostos é o momento do reconhecimento do evento subjacente aos mesmos, ou seja, as receitas. Após o seu reconhecimento adequado, a questão fiscal reduz-se, meramente, a um problema de recolhimento.
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